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ceção dos Consulados dirigidos por um Cônsul Honorário) 
poderão emitir certificados de Apostila sobre documentos 
públicos originais australianos.

Na Austrália, as Apostilas são emitidas pelo Australian 
Passaport Office (Gabinete Australiano de Passaportes) 
situado nas cidades capitais.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo n.º 148, 1.ª sé-
rie, de 24 de junho de 1968, e ratificada a 6 de dezembro de 
1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo 
n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro 
de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previs-
tas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 
3 de abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autóno-
mas, ou em magistrados do Ministério Público que dirijam 
Procuradorias da República sediadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes das Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores poderão subdelegar nos Procuradores da República 
Coordenadores das Procuradorias da República sediadas 
nessas Regiões Autónomas as referidas competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 19 de janeiro de 
2018. — A Diretora, Susana Vaz Patto.
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 Aviso n.º 17/2018
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 13 de outubro de 2016, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, notificou ter a 
República do Chile formulado uma declaração à adesão do 
Kosovo à Convenção Relativa à Supressão da Exigência 
da Legalização dos Atos Públicos Estrangeiros, adotada 
na Haia, a 5 de outubro de 1961.

(Tradução)

Declaração

Chile, 10 -10 -2016

Declaração do Chile sobre a adesão do Kosovo à Con-
venção da Apostila:

O Chile não reconhece o Kosovo como uma Parte na 
Convenção da Apostila e, por conseguinte, a supramen-
cionada Convenção não produz efeitos entre o Chile e o 
Kosovo.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo n.º 148, 1.ª sé-

rie, de 24 de junho de 1968, e ratificada a 6 de dezembro de 
1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo 
n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro 
de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previs-
tas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 
3 de abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autónomas, 
ou em magistrados do Ministério Público que dirijam 
Procuradorias da República sediadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto 
dos Representantes das Regiões Autónomas da Madeira 
e dos Açores poderão subdelegar nos Procuradores da 
República Coordenadores das Procuradorias da Repú-
blica sediadas nessas Regiões Autónomas as referidas 
competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 19 de janeiro de 
2018. — A Diretora, Susana Vaz Patto.
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 SAÚDE

Portaria n.º 36/2018
de 26 de janeiro

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 115/2017, de 7 de 
setembro, que criou o Sistema Nacional de Tecnologias de 
Saúde (SiNATS), podem ser estabelecidos regimes exce-
cionais de comparticipação para determinadas patologias, 
mediante portaria do membro do Governo responsável 
pela área da saúde.

O Despacho n.º 5635 -A/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 81, de 28 de abril, prevê a compar-
ticipação dos medicamentos referidos nos números 13.3.1 
(de aplicação tópica), 13.3.2 (de ação sistémica) — Me-
dicamentos queratolíticos e antipsoriáticos — e 13.4.2.2 
(ação sistémica) — Medicamentos usados em afeções 
cutâneas — do Grupo 13 do Escalão C da tabela anexa à 
Portaria n.º 78/2014, de 3 de abril, pelo Escalão A, quando 
destinados a portadores de ictiose.

De acordo com o disposto na alínea k) do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 115/2017, 
de 7 de setembro, as medidas de prevenção, diagnóstico 
ou tratamento enquadram -se na definição de tecnologias 
de saúde.

A ictiose é uma patologia crónica, para a qual os doentes, 
para além dos medicamentos referidos, apenas dispõem 
de um conjunto de tratamentos de aplicação tópica que, 
quando devidamente efetuados, podem ajudar a controlar 
o desenvolvimento da doença. Muitos desses tratamentos 
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consistem na utilização de diversas tecnologias de saúde, as 
quais são essenciais para garantir aos doentes com ictiose 
uma melhoria da qualidade de vida.

Atentas as razões expostas, considera -se existir interesse 
público na comparticipação dessas tecnologias de saúde, 
quando utilizadas no tratamento desta patologia.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 7 do 
artigo 5.º, na alínea a) do n.º 2 do artigo 22.º e artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 115/2017, de 7 de 
setembro, manda o Governo, pela Secretária de Estado da 
Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Regime excecional de comparticipação

As medidas de tratamento de doentes com ictiose bene-
ficiam de um regime excecional de comparticipação, nos 
termos estabelecidos na presente Portaria.

Artigo 2.º
Medidas de tratamento abrangidas

As medidas de tratamento que beneficiam do pre-
sente regime excecional de comparticipação são apro-
vadas pelo membro do Governo responsável pela área 
da saúde e são publicadas no sítio eletrónico do INFAR-
MED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos 
de Saúde, I. P..

Artigo 3.º
Prescrição e dispensa

1 — As medidas de tratamento constantes do anexo 
à presente Portaria, da qual faz parte integrante, ape-
nas podem ser prescritas por médicos dermatologistas, 
devendo a receita médica conter menção expressa à 
mesma Portaria.

2 — A dispensa das medidas de tratamento constantes 
do Anexo à presente Portaria é efetuada exclusivamente 
através dos serviços farmacêuticos dos estabelecimentos 
do Serviço Nacional de Saúde (SNS).

3 — A dispensa das medidas de tratamento é gratuita 
para o doente, sendo o respetivo encargo da responsabi-
lidade do estabelecimento do SNS onde as mesmas são 
dispensadas.

Artigo 4.º

Disposição transitória

Para efeitos do disposto no artigo 2.º são, desde já, 
consideradas abrangidas pelo regime excecional de com-
participação, previsto na presente Portaria, as medidas de 
tratamento constantes do respetivo Anexo.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Secretária de Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente 
de Matos Zorrinho, em 24 de janeiro de 2018.

ANEXO

Medidas de tratamento abrangidas

(artigos 2.º e 4.º)

Formulações tópicas contendo ureia.
Formulações tópicas contendo ácido salicílico.
Formulações tópicas contendo ácido glicólico.
Cremes gordos e óleos.
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